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PORTUGAL, no contexto geral, apresenta-
se percentualmente com uma elevada taxa 
de Orçamento Participativo (OP): cerca 
10% dos municípios. Segundo Giovanni 
Allegretti, tal cenário levou “a Suécia a ins-
pirar-se nos exemplos portugueses e a imi-
tá-los”.  

Para este especialista na participação dos 
cidadãos na gestão das transformações ter-
ritoriais, “infelizmente, o português preci-
sa de ser olhado por alguém de fora para ter 
confiança e perceber que está a fazer algo 
bem”. 

Ainda assim – salienta –, estamos longe 
de casos como os da República Dominica-
na ou Peru, cuja a realização é obrigatória. 
“Em 2010, o presidente do Peru quis aca-
bar com o OP. Mas relatórios internacionais 
revelavam que a transparência no país ti-
nha melhorado, devido ao acompanha-

mentos dos processos pelos cidadãos”, ex-
plica, frisando a Austrália com a melhor 
aplicabilidade. “Já em Nova Iorque, 10 dis-
tritos contam com 25 milhões de dólares 
para o OP”, discorre Allegretti. Na terceira 
maior cidade romena, Cluj Napoca, 5 mi-
lhões de euros saem do pequeno orçamen-
to destinados à participação popular. 

Mas a grande novidade é agora Paris, gra-
ças à recém-presidente socialista da Câma-
ra Anne Hidalgo. Esta filha de emigrantes 
espanhóis, e a primeira mulher à frente dos 
destinos da capital francesa, decidiu  arran-
car – a 2 de julho – com um Orçamento Par-
ticipativo de 70 milhões de euros. “O OP 
está a adquirir uma legitimidade que assus-
ta alguns autarcas. O que não é caso de Hi-
dalgo, quando disponibiliza esta dimensão 
dos seus investimentos”, conclui o inves-
tigador. N.M.R.

Somos exemplares  
São os suecos que o dizem

Voto popular decide  
o que fazer com 14 milhões

vOrçamento Participativo em mais de 50 autarquias 
permite a cidadãos terem peso nos investimentos  
a realizar vAdesão a esta iniciativa democrática  
já ultrapassa votos que elegeram alguns autarcas

C
omeçou timida-
mente em Palme-
la, em 2002, e du-
rante algum tem-

po teve uma elevada taxa de 
desistência por parte das au-
tarquias que o iam experi-
mentado. Mas, este ano, os 
portugueses têm ao seu dis-
por, em mais de 50 municí-

pios e juntas de freguesia, 
um Orçamento Participati-
vo (OP), que lhes permite 
decidirem o destino de cerca 
de 14 milhões de euros em 
obras. 

2014 trouxe também outra 
novidade quanto a esta ini-
ciativa, nascida no Brasil e 
que pretende colocar os ci-
dadãos nos centros da deci-
são dos investimentos lo-
cais: 46 autarquias optaram 
por contar com um OP deli-
berativo – isto é, a comuni-
dade sugere o que quer e 
vota no que lhe parece ser 
melhor. Enquanto que so-
mente cinco mantiveram o 
formato consultivo, em que 
o poder decide e o cidadão 
não tem voto na matéria – 
motivo, aliás, que ditou a 

Em 12 anos, o Orçamento 
Participativo já permitiu aos 
cidadãos terem uma palavra 
sobre 55 milhões de euros 
em obras locais. Todavia, 
esta iniciativa pode assustar 
os autarcas, perante o suces-
so rápido que obtém.

Nuno Miguel Ropio 
sociedade@jn.pt 
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//ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

morte de muitos OP na últi-
ma década. 

Segundo Nélson Dias, dire-
tor da associação In Loco – 
que dinamiza o OP em Por-
tugal –, desde 2002, houve já 
114 experiências em municí-
pios e freguesias, ao que se 
juntaram os OP jovens, es-
pecíficos para esta faixa da 
população.  

 Lisboa pioneira 
“Acabamos por ser um dos 
países na Europa com maior 
densidade de OP”, diz, sa-
lientando, porém, exem-
plos, como “a Polónia, onde 
o Governo cofinancia 30% 
das obras dos OP em municí-
pios com 30 mil habitantes”. 
Lisboa foi a primeira capital 
europeia a adotá-lo. Mas di-
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EB 2,3 de Fânzeres vai ter 
parque de jogos renovado

A ADOÇÃO do Orçamento 
Participativo em Gondomar 
foi uma promessa eleitoral do 
PS, tendo em vista “a aproxi-
mação aos cidadãos, envol-
vendo-os nas escolhas respei-
tantes ao destino do Municí-
pio e facilitando a sua partici-
pação nos momentos públi-
cos de decisões”, referiu ao JN 
Marco Martins, presidente da 
Câmara de Gondomar, visi-
velmente “satisfeito” com o 
número de propostas apre-

sentadas: 22. Até porque, ten-
do em conta a experiência de 
outros municípios, “a média 
de projetos apresentados nas 
primeiras edições rondou os 
dez”, frisou.  

Nesta primeira edição, 
Gondomar atribuiu uma ver-
ba global de 200 mil euros 
para financiar os projetos 
mais votados pelos cidadãos, 
dando enfoque à área das 
obras públicas, nomeada-
mente a construção de arrua-

Consultivo e deliberativo 
Nos OP deliberativos, suge-
re-se e vota-se em obras. 
Nos consultivos, o cidadão 
só é consultado num dos pa-
tamares do processo. 

 
Vitória polémica  
A estátua do fundador do 
Benfica foi, no último OP de 
Lisboa, das propostas mais 
votadas e será construída, 
apesar da polémica que cau-
sou esta vitória. 
 
Problemas na votação 
Guimarães anulou há dias o 
seu processo, após verificar 
que os votos de uma só noi-
te eram superiores aos de 
2013, configurando concer-
tação na votação e fraude. 
 
Socialistas na liderança 
Apesar de ter sido a CDU a 
primeira avançar para este 
modelo de participação, em 
Palmela, é hoje o PS quem 
domina as cores do OP na-
cional, graças a 64 experiên-
cias. Segue-se o PSD, com 31 
autarquias, a CDU com 10 e, 
ainda, duas independentes. 
 
Orçamentos insulares  
Aveiro é o único distrito que 
tem como deliberativos to-
dos os OP aplicados pelas 
autarquias. Seguem-se Porto, 
Coimbra e Lisboa – aqui, um 
grande número é consultivo. 
Já em Beja e Setúbal impera 
o segundo modelo.

PORMENORES

25
anos de existência 
O Orçamento Participativo 
(OP) nasceu em 1989,  
no Brasil, em Porto Alegre,  
então liderada pelo PT  
(Partido dos Trabalhado-
res).

2002
marca chegada a Portugal  
Palmela foi a primeira au-
tarquia a aplicar um OP,  
no formato consultivo.  
Após um interregno, este 
município repescou o for-
mato. Já se equacionou o fim do 

OP ou a sua reformulação?  
Desde o início que o mode-

lo tem encontrado resistên-
cias. Ao longo dos seus 25 
anos, foram propostas mu-
danças na forma de consulta. 
A principal diz respeito à con-
sulta virtual, que terminou 
rejeitada pelo entendimento 
de que a presença física, emo-
cional e intelectual do cida-
dão é que qualifica a decisão 
final. Quando se trata da par-
ticipação do cidadão na ges-
tão pública, há que ter o cui-
dado de que aconteça com 
qualidade. É importante um 
grande número de partici-
pantes no OP, mas é funda-
mental que a decisão final es-
teja ancorada num amplo de-
bate e reflexão sobre o tema, 
o que nem sempre a internet 
possibilita. 
A taxa de execução das 
obras é satisfatória? 

Apesar de dificuldades téc-
nicas, posso afirmar que a 
execução das obras é bastan-
te satisfatória. Não tenho 
qualquer dúvida de que, ao 
longo dos seus 25 anos, as de-
cisões tomadas pelo OP aju-
daram a construir uma cida-
de mais justa, inclusiva e vol-
tada para o atendimento das 
demandas de quem mais pre-
cisa do apoio das políticas pú-
blicas. 
De que obra a população 
mais se orgulha? 

Mais do que uma obra físi-
ca, o maior legado foi a cons-
trução de uma nova mentali-
dade na decisão sobre o orça-
mento da cidade. De um lado, 
o prefeito deixou de tratar das 
finanças com um viés patri-
monialista e, de outro lado, 
consciencializou a população 
de que as necessidades são ili-
mitadas, mas os recursos são 
limitados, obrigando gestores 
e população a fazerem uma 
profunda reflexão sobre a 
melhor maneira de investir o 
dinheiro do povo.

José Fortunati Prefeito  
de Porto Alegre (Brasil)

“OP ajudou 
a construir 
uma cidade 
mais justa”

JO
S
É
 C
A
R
L
O
S
 M

A
R
Q
U
E
S
 / G

L
O
B
A
L
 IM

A
G
E
N
S

Ideias sub 30 a delinear 
futuro de Santo Tirso

COM UMA DOTAÇÃO de 120 
mil euros, o Orçamento Par-
ticipativo Jovem de Santo Tir-
so é – destaca a Autarquia – 
“um dos maiores a nível na-
cional”. Foi lançado no verão, 
e é uma estreia absoluta nes-
te município, que quer que os 
mais novos tenham uma pa-
lavra a dar na definição das 
políticas públicas. Prevê-se 
que os projetos entretanto 
aprovados vejam a luz do dia 
já no próximo ano.  

Por agora, o tempo ainda é 

de apresentar propostas, que 
podem ser entregues até ao 
final do mês por munícipes 
com idades entre os 12 e os 30 
anos, que dão os respetivos 
contributos em assembleias 
participativas públicas que 
contam com o envolvimento 
das escolas e do movimento 
associativo jovem do conce-
lho. 

Já decorreram duas das três 
sessões agendadas (a segunda 
foi no sábado), sendo que a 
última está marcada para 

Escola de Fânzeres foi alvo da escolha popular

minuiu-lhe entretanto o va-
lor para metade (agora é de 
2,5 milhões de euros). Como 
não impõe consenso sobre 
número de propostas, facil-
mente grupos organizados 
(onde se incluem as juntas 
de freguesia) conseguem ter 
propostas vencedoras, devi-
do às dezenas de projetos 
que vão a sufrágio e que dis-
persam os restantes votos.  

Aliás, este foi o cenário 
que, há poucos dias, levou 
Guimarães a reformular o 
seu OP, perante uma nítida 
concertação da votação. 

Em relatórios internacio-
nais, é Cascais quem merece 
maior destaque: não só por-
que a comunidade tem de se 
reunir em assembleias por 
localidades e dali sair con-
sensualmente um número 
concreto de propostas; como 
a adesão atingiu resultados 
muito expressivos. 

Atente-se: 28 mil votos 
reelegeram o atual presiden-
te da Câmara de Cascais, 
Carlos Carreiras. Mas no úl-
timo OP, 33 mil pessoas vo-
taram, dando uma forçosa 
legitimidade ao processo.  

Para o politólogo José Fon-
tes, os autarcas perceberam 
“a projeção” e o “mediatis-
mo” subjacentes ao OP. Daí 
alertar ser necessário “crité-
rio no uso deste instrumen-
to”. 

Ao JN, Paulo Quaresma, 
ex-presidente da Junta de 
Freguesia de Carnide, a pri-
meira no país a avançar para 
um OP, em 2004, lembrou a 
“capacidade mobilizadora 
que este processo” provocou 
na localidade.  

“Enquanto realizámos o 
OP, notou-se uma substan-
cial alteração na cultura cí-
vica da população: os níveis 
de abstenção nas eleições 
eram, em média, 7% a 8% 
mais baixos que no país”, ex-
plicou. 

Calendário dita sucesso 
Nélson Dias frisa que devido 
aos OP consultivos, onde “as 
pessoas propõem e depois 
não se podem pronunciar 
sobre o que deve ser feito”, 
que a taxa de desapareci-
mento nos primeiros anos 
foi de 77%. 

A taxa de insucesso teve 
ainda como causas “os atra-
sos nas obras” e “o facto de al-
gumas terem sido controla-
das a um ponto pelas autar-
quias que, depois, os cida-
dãos, que as propuseram e 
votaram nelas, não se revi-
ram”, conclui Giovanni Alle-
gretti, que, além de copresi-
dente da Autoridade Inde-
pendente para a Promoção da 
Participação da Região Tosca-
na (Itália), acompanha a apli-
cação dos OP na Europa, 
América Latina e África. v

mentos públicos ou a manu-
tenção de parques infantis.  

Marco Martins recordou o 
processo que levou o Execu-
tivo a percorrer todas as jun-
tas de freguesia, “primeiro 
para apresentar o projeto, de-
pois para uma fase de discus-
são pública”.  

Propostas vencedoras 
No final do mês passado, foi 
anunciado que a proposta 
que conseguiu reunir mais 
votos (119) foi a da reabilita-
ção do parque de jogos da EB 
2,3 de Fânzeres, seguida da 
construção de um parque in-
fantil (46).  

O autarca acredita que “será 
possível concretizar os dois 
projetos mais votados”, sal-
vaguardando que “serão rea-
lizadas todas as obras que seja 
possível fazer até que a verba 
de 200 mil euros seja esgota-
da”.  

Marco Martins acredita que 
as intervenções possam 
acontecer, no terreno,  no pri-
meiro semestre de 2015.  
MARTA NEVES 

Propostas são discutidas em assembleias participativas

quarta-feira, às 14.30 horas, 
na EB 2,3 da Agrela. 

Áreas prioritárias 
São valorizadas, entre outras, 
ideias nas áreas do urbanis-
mo, desporto, ação social, sa-
neamento, espaços públicos 
e espaços verdes, mobilidade 
e acessibilidades, turismo e 
promoção económica. Aque-
las que vingarem serão anun-
ciadas até ao final de novem-
bro pela comissão técnica de 
análise, que terá em conta cri-
térios como “a abrangência 
do projeto, o enquadramen-
to no plano de desenvolvi-
mento estratégico do muni-
cípio ou a possibilidade de 
candidatura do mesmo a fun-
dos comunitários”, refere a 
Autarquia tirsense.  

O autarca de Santo Tirso, 
Joaquim Couto, apela a “uma 
ampla participação” e subli-
nha que o OPJ “é um instru-
mento muito importante 
para a promoção do diálogo e 
da aproximação dos jovens ao 
poder político, numa visão cí-
vica e de responsabilidade co-
munitária”. ANA CORREIA COSTA

FLASH


